	Questão 1. 

Concorda com o entendimento de que a OLL poderá constituir, neste momento, uma alternativa apropriada para incentivar a concorrência no acesso local e promover a inovação? Explicite as suas razões tendo em especial atenção as alternativas actualmente existentes e as opções expectáveis a breve trecho, bem como a natureza dos serviços que poderiam ser disponibilizados ao utilizador final


Concordamos que a Oferta Desagregada do Lacete Local, contribuirá significativamente para a concorrência no acesso local, promovendo a inovação tecnológica, e deste modo permitindo que os utilizadores em geral tenham maiores facilidades no acesso aos conteúdos disponiveis na Internet, ou a oferta de serviços básicos de comunicações em condições comerciais mais favoráveis.

A capacidade de instalação de circuitos digitais (ISDN Bri ou Pri) por parte do operador histórico, e entendendo-se esta rede como uma Rede Digital Integrada de Serviços, deverá ser tida em conta como uma solução interessante para acesso à Internet bem como para a disponibilização de outros serviços tradicionais (voz p.ex.), dando resposta muito efectiva às necessidades da maioria dos cidadãos. 

Antevemos que a evolução tecnológica no dominio das redes GSM, já passivel de ser perspectivada temporalmente mercê da consulta para os  Operadores UMTS, em paralelo com a penetração que os telemóveis registam em Portugal, será sem dúvida uma forma extremamente atractiva para a participação dos cidadão na Sociedade da Informação.

	Questão 2. 

Considera que o preço do OLL poderá ter impacto no investimento em infra-estrutura alternativa? Que outros mecanismos (para além da regulação de preços) entende poderem ser adequados para promover o investimento em infra-estrutura alternativa a médio e longo prazo na sequência da implementação da OLL?


Concordamos que o preço do OLL terá impacto no investimento em infra-estruturas alternativas. Para além da regulação dos preços, pensamos que as novas tecnologias de acesso (FWA, UMTS, cabo-modem, etc.) pelas características tecnológicas próprias, criarão uma extrema apetência junto dos utilizadores, que justificará a criação dessas mesmas infraestruturas por parte dos OOL.

	Questão 3. 

Tendo em conta as vantagens e desvantagens associadas a cada opção identificada para a implementação da OLL: 
3.1. Qual ou quais as variantes que considera mais adequadas no caso específico de Portugal? Que outras opções adicionais entende deverem ser igualmente equacionadas? 
3.2. Caso tenha sugerido mais que uma variante, que prioridade na implementação atribuiria a cada uma destas, e em particular, qual a variante da oferta desagregada do lacete local que veria com maior interesse estar operacionalizada já a partir de 30/06/01? 
3.3. Que tipos de serviços e tecnologias poderá (ou pretenderá) utilizar sob cada variante identificada (sempre que possível identifique as normas relevantes)? Que considerações específicas devem ser tidas em conta na oferta mínima para acesso ao débito? 
3.4. Numa primeira análise, que condições relevantes entende dever ser necessário assegurar para que as opções identificadas possam ser implementadas com sucesso? 
3.5. Haveria alguma opção que, em sua opinião, não deveria ser implementada, por razões técnicas, económicas, regulamentares ou de outra ordem?


Consideramos que a variante de acesso completo é a mais adequada. As vantagens enumeradas, quer ao nivel técnico, quer ao nivel da relação comercial utilizador-OOL permitem maximizar as ofertas tecnológicas. Conforme referido, e dependendo únicamente da disponibilidade de pares de cobre, é possivel que os serviços de voz continuem a ser facultados pelo operador histórico, e que novos serviços de banda-larga, baseados em tecnologia xDSL sejam facultados pelo OOL. 

	Questão 4. 

Concorda com a aplicação do princípio da orientação para os custos na OLL? No seu entender, que metodologia de custeio considera mais adequada à prossecução de tal princípio na OLL? Considera que a aplicação da metodologia que indicou é compatível com os preços de retalho referentes à assinatura mensal actualmente praticados pelo operador notificado? Em caso negativo que soluções propõe?


Concordamos com a aplicação do príncipio da orientação para os custos na OLL, sendo que a metodologia mais correcta por nós apontada é a baseada em custos incrementais de longo prazo (LRICs) considerando-a compativel com os preços de retalho referentes à assinatura mensal.

	Questão 5. 

Considera que o estabelecimento de preços médios em todo o território nacional para a OLL será compatível com o objectivo de promoção da concorrência no lacete local e em especial do acesso pela generalidade da população aos serviços no contexto da Sociedade de Informação? Em caso negativo que considerações entende serem relevantes quanto à área geográfica que deverá ser considerada para a aplicação de preços geograficamente diferenciados?


Consideramos que sim, que pese embora se tenha proposto uma metodologia baseada nos custos, e que o custo dos pares de cobre varia geográficamente, pelo facto da  margem na prestação dos serviços de banda larga ser maior do que a margem na prestação do serviço de telefone garante-se a viabilidade económica na disponibilização  de serviços de banda larga mesmo nas zonas urbanas.

	Questão 6. 

Tendo em conta as diferentes variantes de acesso desagregado ao lacete local e outros eventuais componentes de custo para além do custo do aluguer de linha (por exemplo, custos com a transferência de linha), agradece-se que identifique todos os elementos relevantes no âmbito do estabelecimento dos custo associados à implementação da OLL.


Considerando as três variantes:

1. Acesso completo

2. Acesso partilhado

3. Acesso ao débito

Para além dos custos de aluguer de linha, e outros referidos no texto da consulta (custos com os testes de interoperabilidade ou com o acondicionamento da linha, custos com a transferência de linha, etc.) entendemos que deverão ser equacionados os custos de espaço fisico a ocupar por equipamentos dos OOL nas instalações do operador notificado.
	Questão 7. 

No caso de ser alegada insuficiência de espaço para co-instalação nos edifícios do operador notificado como entende poder ser ultrapassada esta situação? Que condições entende poder ser necessário assegurar por forma a garantir a segurança e a preservação da integridade da rede no caso da co-instalação física?


A não existência de espaço para co-instalação fisica, obrigará a que o OOL identifique conjuntamente com o operador notificado uma solução de expansão das instalações deste, por forma a que se garanta não só o espaço, mas também o conjunto de infraestruturas (ar-condicionado, securização de alimentação, etc.) requeridas para o bom funcionamento deste mesmo equipamento. Em paralelo deverá ser montado um sistema de controlo de acessos, para que as equipas técnicas de cada um dos operadores (OOL ou notificado) possam realizar as suas actividades, garantindo-se o controlo da paridade equipa_técnica <-> equipamentos.

	Questão 8. 

Considera a co-instalação virtual e a co-instalação remota alternativas viáveis à co-instalação física? Em que circunstâncias? Em que medida considera que a intervenção à priori do ICP no tocante ao enquadramento das condições de co-instalação poderia contribuir para uma maior transparência e celeridade deste processo?


Consideramos que só a co-instalação remota deverá ser tida como uma alternativa, de facto, à co-instalação fisica. Esta abordagem, resolve a questão levantada anteriormente, ou seja, será uma hipótese a considerar sempre que a co-instalação fisica não pode ser assegurada por insuficiência de espaço nas instalações do operador notificado.

	Questão 9. 

Que parâmetros e indicadores de qualidade de serviço considera relevante definir no âmbito da OLL? 


O Standard ETSI TS 101 135 identifica um conjunto de requisitos fisicos dos pare(s) de cobre (um, dois ou três pares no caso da tecnologia HDSL) que têm que estar assegurados para que possa ser promovida a disponibilização de serviços de banda-larga na OLL.

Desde logo, os parâmetros identificados no Standard devem estar assegurados. Quem deve assegurar a conformidade fisica dos pares de cobre, com os parâmetros identificados pelos Standard deverá ser sempre o operador notificado, indedependentemente da variante de implementação da OLL (acesso completo, partilhado ou ao débito).

	Questão 10. 

Que eventuais condicionalismos deverão ser equacionados relativamente à compatibilidade de equipamentos e características electromagnéticas dos mesmos? Caso existam tais condicionalismos, que soluções propõe para a sua minimização? Que tipos de testes poderão ser necessários efectuar para analisar a viabilidade técnica da prestação do serviço sobre um determinado par de cobre?


Existem um conjunto de condicionalismos técnicos que põem em causa a disponibilização de serviços sobre a infraestrutura de cobre do operador notificado, se esta mesma infraestrutura fôr usada pelos potenciais OOL, cada um usando distintos equipamentos para suporte a distintas tecnologias de disponibilização de serviços de banda-larga.

A solução encontrada pela BT, que se consubstanciou na produção de um ANFP (Access Network Frequency Plan) realizado pelo NICC (Network Interoperability Consultative Committee) a pedido da Oftel parece-nos ser a melhor forma de se assegurar a compatibilidade de equipamentos.

Mais, o facto do ANFP ser tecnológicamente neutro, porque está definido em termos de PSD (Power Spectral Density masks) garante a transparência para que os OOL se apresentem com os equipamentos que se encontrem  conformes com o ANFP, através de prova de que o PSD de saída dos equipamentos está contido na máscara PSD do ANFP.

	Questão 11. 

No seu entender como se deverá processar toda a relação comercial entre as três partes envolvidas: OOL, operador notificado e utilizador? Que aspectos considera essencial preservar quanto a esta matéria?


Consideramos que as relações entre as 3 partes identificadas (OOL, operador notificado e utilizador) estão dependentes da variante  OLL que venha a ser implementada para satisfação dos requisitos do utilizador (acesso completo, partilhado ou ao débito), mas deverá ser sempre garantida uma relação comercial directa entre o utilizador e o OOL. A relação comercial deve assegurar toda a cadeia de processos para disponibilização do serviço, estando no final desta cadeia, o processo de facturação.

Porque é essencial a execução de testes sobre os pares que vão suportar a tecnologia escolhida pelo utilizador, só podendo ser garantido serviço, na posse destes mesmos testes, deverá ser garantida a maior celeridade possivel na integração técnica entre o OOL e o operador notificado.

	Questão 12. 

Que aspectos considera deverem integrar uma Proposta de Referência para acesso ao lacete local para além dos mencionados no Anexo à Recomendação da Comissão Europeia?


Consideramos  suficientes os aspectos referidos no Anexo à Recomendação da Comissão Europeia.

	Questão 13. 

Considera necessária a constituição de um grupo de trabalho no âmbito da OLL? Que matérias específicas entende poderem ser discutidas ao nível de um tal grupo, além das identificadas nesta consulta? Como entende poder ser optimizado o seu funcionamento? 


Considera-se essencial a constituição de um grupo de trabalho no âmbito da OLL, essencialmente para garante da definição de um Plano de Frequências para Acesso à Rede, sem o qual as questões de compatibilidade electromagnética não podem ser asseguradas.

Este grupo de trabalho deverá ter uma orgânica, que garanta a representação dos diversos OOL, constituindo-se assim um Board of Directors, ao qual respondem os grupos de trabalho que venham a ser constituidos, de acordo com as especificidades dos temas a tratar. 

Os resultados deste grupo de trabalho, deverão estar electrónicamente publicados num site criado para o efeito, funcionando este site como portal por excelência, para as questões relacionadas com a OLL.

